

		

			[image: Cintia.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 da autora


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       C268b




      2021








      	       Cardoso, Cintia



Branquitude na educação infantil / Cintia Cardoso. - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2021.




      209 p. ; 23 cm. – (Educação e direitos humanos: diversidade de gênero, sexual e étnico-racial).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525015934




      




      1. Educação infantil. 2. Infância - Sociologia. 3. Educação – Relações éticas. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 372.21 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - USP


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - PUCPR


Marilda Aparecida Behrens - UFPR








	
EDITORAÇÃO





	
Rebeca Nicodemo









	
ASSESSORIA EDITORIAL




	
Natalia Mendes









	
DIAGRAMAÇÃO





	
Juliana Adami Santos








	
CAPA




	
Sheila Alves








	
 REVISÃO




	
Stephanie Ferreira Lima








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS:DIVERSIDADE DE GÊNERO, SEXUAL, ÉTNICO-RACIAL E INCLUSÃO SOCIAL




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Toni Reis









    	








        	     CONSULTORES








    	     Daniel Manzoni - UFOP








    	     Tereza Cristina - UFBA













        	



    	     Belidson Dias - UBC Canadá









    	     Jucimeri Silveira - PUC - SP













        	



    	     Jaqueline Jesus - UNB









    	     Marcelo Victor - UFMS













        	



    	     Leonardo Lemos - Unicamp









    	     Cristina Camara - IFCS/UFRJ













        	



    	     Wanderson Flor do Nascimento - UNB









    	     Vera  Marques - Unisinos













        	



    	     Marie Lissette - The American








    	     Antonio Pádua - UFRJ













        	



    	     Guilherme Gomes - PUCRS









    	     Lindamir Casagrande - UTFPR













        	



    	     Cleusa Silva - Unicamp








    	     Sérgio Junqueira - Univ. Pontificia Salesiana 




    (Roma - Italia)













        	



    	     Mario Bernardo - UFRJ








    	     Helena  Queiroz - Universidad de La Empresa, Montevidéu













        	



    	     Alexandre Ferrari - UFF








    	     Moisés Lopes - UNB













        	



    	     Araci Asinelli - UFPR








    	     Marco José de Oliveira Duarte - UERJ













        	



    	     Fabio Figueiredo - PUCMG








    	     Marcio Ornat - UFRJ













        	



    	     Grazielle Tagliamento - USP








    	     Miguel Gomes Filho - FAED/UFGD













        	



    	     Magda Chinaglia - UNICAMP








    	













Dedico este texto a você que o lê e às crianças, sem as quais nada disso teria sido possível.
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Prefácio


			O tema desta publicação – Branquitude na Educação Infantil – reveste-se de grande relevância no sentido de trazer subsídios para a construção da equidade racial na educação básica, tendo como ponto de partida a etapa fundamental que é a educação infantil.


			O sistema educacional brasileiro geralmente negligencia o tratamento dessa temática, em particular com crianças pequenas, mas diferentes estudos1 revelam que, entre 3 e 5 anos, crianças já percebem a diferença racial, interpretam e hierarquizam as pessoas com base nesta percepção. 


			Dessa forma, entender como se apresentam as relações raciais no ambiente físico, nas relações entre as crianças e com as professoras, nos brinquedos e nas brincadeiras contribui para a formulação de políticas públicas no campo da educação infantil, oportunizando elementos que possam favorecer o desenvolvimento do currículo, a aquisição de materiais e a elaboração de processos de formação de professores e gestores, com vistas à promoção da equidade racial nessa etapa da vida, crucial para o desenvolvimento da identidade da criança.


			A identidade é elemento de constituição da criança, imprescindível para o seu desenvolvimento pleno, essencial para assegurar seu bem-estar, sua saúde integral, viabilizando-se na convivência com as pessoas e na relação qualificada com o ambiente onde está inserida.


			Utilizando-se de diferentes metodologias, como conversas informais com professoras e crianças ou o registro em áudio e em formato fotográfico, foi possível para a professora Cintia Cardoso levantar elementos que possibilitaram identificar os desafios da equidade no ambiente escolar.


			Assim, foi no ambiente físico da escola que se deu a pesquisa: as paredes do corredor, as portas e os banheiros revelaram a supervalorização do branco nas imagens, bem como o não reconhecimento da representatividade de outros grupos étnico-raciais, como negros e indígenas.


			Foi possível ainda constatar que a grande maioria das bonecas e dos bonecos disponíveis eram brancos. E o diálogo com as professoras mostrou que o tema das relações raciais carecia de reflexão crítica, estando diluído, esvaziado ou negado.


			Esse é um grande desafio, pois no caso de crianças pequenas, a verdade sobre si é expressa por adultos significativos em sua vida. O que elas ouvem sobre pessoas negras e brancas – de familiares, professoras, ou seja, de pessoas com quem convivem e de quem gostam – interfere na formação de seu autoconceito e identidade. Ou seja, a consciência racial da própria professora, bem como seu entendimento sobre a importância da abordagem das relações raciais com as crianças é muito importante.


			Num outro sentido, Cintia relata que apreendeu no processo de investigação que crianças pequenas aceitam conversar sobre cor/raça e a identificar-se racialmente, a si mesmas e às outras. Um aspecto importante foi a constatação de que essas crianças têm mais facilidade em nomear pessoas negras, mas tendem a não querer nomear pessoas brancas. Provavelmente porque já aprenderam que os brancos não são habitualmente racializados, pois são considerados “a referência”, “o universal”.


			Por fim, cabe assinalar que é necessário que possamos construir uma pedagogia que reconheça o ambiente escolar como um ambiente que contemple e acolha a todas as crianças, principalmente as pequenas, como define a LDB de 1996, alterada pela Lei Federal n.º ١٠.٦٣٩/٠٣. 


			Mas, principalmente, necessitamos construir uma educação que ofereça relações amistosas e saudáveis, que favoreçam o desenvolvimento das competências afetivo-emocionais, fundamentais para a aprendizagem e para o desenvolvimento pleno de todas as crianças.


			Professora doutora Maria Aparecida da Silva Bento


			Cofundadora do Centro de Estudos das Relações do Trabalho e da Desigualdade (CEERT)


			





Apresentação


			O Livro Branquitude na Educação Infantil, de Cintia Cardoso, que resulta da sua dissertação de mestrado, defendida em 2018 sob minha orientação, marca a produção acadêmica que trata da educação infantil, pois provavelmente é a primeira pesquisa no Brasil que tem como eixo principal investigar como a branquitude se expressa nessa etapa da educação. Cintia é daquelas pesquisadoras que de modo ousado se põe a escrever em primeira pessoa, sem censuras e com desenvoltura narra um campo que conhece bem, pois é professora da educação infantil e ao se propor a apreender a branquitude na infância, faz de um lugar singular: foi uma criança negra –
o lugar da não privilegiada por sua raça/cor. Traz consigo a força da produção acadêmica dos estudos culturais que transformou os ditos objetos de pesquisa em sujeitos, melhor dizendo sujeitas com agência, além carne, osso, com gênero e raça. É desse lugar que ela vai traçando seu caminho como pesquisadora e, nesse sentido, conhecer os percursos metodológicos da pesquisa é um aprazimento que de partida garante o envolvimento do(a) leitor(a) com o texto. Sabemos que o conceito de Branquitude tem sido trabalhado no Brasil desde os anos 80. Mas somente após o impulso dado pelo movimento estadunidense Black Lives Matter, nos anos 2020, o termo ganhou repercussão fora dos muros acadêmicos, despertando o interesse mais amplo, assim deixou de ser prioritário sobretudo para ativistas e pesquisadores(as) negros(as). O livro traz uma contribuição significativa quanto ao uso da terminologia, já que a autora faz um importante levantamento bibliográfico localizando o termo em articulação com a categoria infância. Há interessados(as) em compreender como os privilégios de ser branco se evidenciam na vida cotidiana de todos(as) nós e isso pode ser apreendido na leitura desta imersão ao termo. Após essa introdução, ela apresenta o contexto no qual a pesquisa ocorre, localiza Florianópolis e a instituição e alguns podem pensar, antes de ler o texto, que o resultado então é generalizável. Ledo engano, a cada momento da descrição o(a) leitor(a) vai identificando aspectos que são muito parecidos com outras cidades do Brasil, dado que as narrativas sobre quem somos se assentam em bases muito parecidas, ou seja, estão orientadas pelo racismo estrutural e isso torna todas as cidades muito parecidas nos modos como se organizam em termos identitários. Lógico que há diferenças aqui e acolá e a descrição do locus nos ajuda a pensar o nosso próprio local. Por fim, ela adentra ao microespaço, a instituição. É a parte mais instigante do texto! A pesquisadora vai caminhado pela instituição e nos leva junto a conhecer o lugar. Passamos pelos corredores, observamos as portas e nos encontramos com as crianças! O Nicolau, no barco e “a comidinha de mentirinha” nos leva a nossa infância. A Elaine, acariciando o rosto da pesquisadora, nos faz sentir esse um elo (será amarelo?), o segredo partilhado da Teodora e assim há uma sucessão de encontros entre Cintia e as crianças: Emmanuel, Gilberto, Pierry e outras. A pesquisa desvela de modo absolutamente contundente que os privilégios advindos da branquitude são possíveis de serem identificados nas rotinas das instituições de educação infantil e nas atividades mais corriqueiras realizadas com crianças de 4 a 5 anos. Todos os dias, as crianças brancas são expostas a espaços organizados de modo a que se sintam valorizadas, reconhecidas na sua humanidade. Cada lugar, cada cantinho, preparado com carinho por professoras dedicadas, mas não atentas estavam (ou estão) reproduzindo mensagens poderosas para as crianças brancas. As imagens nas paredes, a ida ao banheiro, o bilhete que vai para casa, as músicas, os brinquedos e livros disponíveis carregavam a mais nítida mensagem: crianças brancas, este lugar é de vocês! Esta mensagem explícita nas materialidades que compõe o dia a dia da educação infantil não era assumida pelas professoras que diziam “não perceber cor”, mas quando necessário para proteger as crianças brancas, as professoras brancas racializavam as crianças negras, o que Cintia chamou de “paridade racial”. São conclusões duras as quais chega a autora, apontando que a branquitude, ou seja, as expressões desse poder que elege a criança branca em detrimento da criança negra foram sistematizadas por ela como: negação de pertencimento racial favorecendo a criança branca, preferência pelas crianças brancas, estereótipos na representação de negros(as), silêncio e representação hegemônica branca. No entanto, Cintia também captura rupturas nesse processo produzidas por professoras negras e por crianças negras e brancas, o que mantém em nós o esperançar freiriano, isto é, esperançar é agir, buscar. Assim, todas as pessoas que querem uma educação para as crianças pequenas, igualitária, devem esperançar. É o que aprendemos ao ler o texto de Cintia, a quem agradeço o privilégio da convivência.


			Outono em Curitiba 12-04-2021


			Lucimar Rosa Dias
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INTRODUÇÃO


			No século XXI é premente a continuidade dos estudos na área da educação das relações étnico-raciais na infância que aponte para novas discussões e perspectivas. 


			As pesquisas sobre educação das relações étnico-raciais na infância me permitiram compreender que, ao longo do tempo, o que foi produzido em termos de pesquisas acadêmicas foi primordial para colocar como pauta social o racismo e a discriminação racial no contexto educacional. Sem dúvida, as pesquisas acadêmicas têm evidenciado essa persistente desigualdade racial na educação, o que foi de grande relevância social para contribuir com proposições de políticas públicas para educação, aprimoramento de diretrizes, orientações curriculares, indicadores de qualidade e nortear a formação de professores para o enfrentamento e combate ao racismo, assim como produção e aquisição de material didático voltados à temática. 


			Essas conclusões ecoam nas constatações de estudiosas das relações étnico-raciais na educação infantil, que, com maior foco voltado para a infância a partir da década de 1990 e posterior, vêm apontando para essas questões, como Cavalleiro2, Dias3, Oliveira4, Damião5, Carvalho6, Santiago7, entre outras, que já abordavam essas pautas.


			Essas pesquisas transitam por diversos campos da educação das relações raciais na educação básica, e as autoras afirmam que, mesmo com investimentos voltados para a promoção da igualdade racial no espaço educativo como aquisição de livros, material didático, formação continuada para as professoras8 e aquisição de bonecas(os) de diferentes pertencimentos étnicos, isso não tem sido suficiente para romper com o histórico de desigualdades raciais nos sistemas de ensino.


			Embora ainda escasso, o panorama caracterizado por essas pesquisas aponta para a necessidade de ampliar o foco desses estudos. Muitas das pesquisas centram-se na população negra, o que tem contribuído para ampliar o debate e promover reflexões sobre uma parte do problema: o racismo, o preconceito racial e a discriminação racial. No entanto, apresentam lacunas na discussão relacional entre sujeitos desse processo. 


			A falta de reflexão sobre o papel do branco nas desigualdades raciais é uma forma de reiterar persistentemente que as desigualdades raciais no Brasil constituem um problema exclusivamente do negro, pois só ele é estudado, dissecado problematizado9. 


			Brancos10 precisam compreender seu papel nas relações raciais e que são parte desta ciranda. Mesmo aqueles e aquelas que desaprovam o racismo precisam compreender o histórico de vantagens e desvantagens que permeiam a sociedade brasileira e determinam lugares para negros e brancos nos mais diferentes campos da vida. Para Maria Aparecida Bento:


			[...] a percepção de que muitos brancos progressistas que combatem a opressão e as desigualdades silenciam e mantêm seu grupo protegido das avaliações e análises. Eles e elas reconhecem as desigualdades raciais, só que a 
associam a discriminação e isto é um dos primeiros sintomas da branquitude11. 


			Nesse sentido, o silêncio e a omissão por consequência, numa estrutura racista como a sociedade brasileira, acabam por deter acúmulo de vantagens em bens materiais e simbólicos às pessoas brancas.


			Docente, trabalhadora, ativista, inquieta com as experiências vividas e outras apreendidas nos diferentes espaços sociais que desde a infância me levaram a buscar, compreender e aprofundar os estudos sobre educação das relações étnico-raciais, o contato com pesquisadores que estudavam a temática das relações raciais no sistema educacional, os vinte anos de docência e, acima de tudo, o diálogo com o que já vem sendo produzido nesse campo de pesquisa. Então, desafiei-me a compreender a educação das relações étnico-raciais a partir dos estudos da branquitude no contexto da educação infantil. Buscando novas formas de entender esse fenômeno, que pudessem também contribuir para a apreensão da sua totalidade. 


			1.1 NOTAS SOBRE A PESQUISA 


			A construção do objeto de pesquisa apareceu aos poucos, fui tecendo, ajudada por muitas mãos e histórias, um enredo que se iniciou pela minha história de vida, na família, na escola e que chegou à minha atuação como professora, esse fio condutor me fez enveredar por searas ainda desconhecidas.


			Como Conceição Evaristo bem nos aponta, a experiência é fundamental para a constituição dos sujeitos e ela se inscreve na vida e nos modos como ela se organiza. Para a autora, 


			[A escrevivência] seria escrever a escrita dessa vivência de mulher negra na sociedade brasileira. Eu acho muito difícil a subjetividade de qualquer escritor ou escritora não contaminar a sua escrita. De certa forma, todos fazem uma escrevivência, a partir da escolha temática, do vocabulário que se usa, do enredo a partir de suas vivências e opções. A minha escrevivência e a escrevivência de autoria de mulheres negras se dá contaminada pela nossa condição de mulher negra na sociedade brasileira. Toda minha escrita é 
contaminada por essa condição. É isso que formata e sustenta o que estou chamando de escrevivência12.


			A autora está discutindo o campo da literatura, pois, para ela, toda escrita é também de algum modo a escrita de si, das suas experiências e daquilo que lhe constitui como sujeito é uma “escrevivência”13. Considerando esse conceito criado pela autora, movimentei-me no campo da pesquisa procurando apreender a “escrevivência” que as diferentes materialidades e organização do espaço estavam possibilitando às crianças e como a branquitude pode “escrever” um modo de ser no espaço da educação infantil, impedindo que estas experiências sejam positivas para todos que nele habitam.


			Este livro14 é fruto de inquietações profissionais e acadêmicas. De um lado, a angústia de perceber as dificuldades, os obstáculos ao enfrentamento do racismo no sistema educacional, as desigualdades raciais entendidas como vantagens/privilégios raciais para uns, os brancos, resultando num empecilho à promoção de uma educação plural e democrática no cotidiano escolar. E de outro lado, compreender que grande parte da produção acadêmica, mas também das práticas pedagógicas que se afirmam críticas, sustentam-se na percepção do racismo e das desigualdades raciais como problemas “do outro”: o negro. Ou seja, nos estudos e nas práticas pedagógicas, a branquitude é um termo ocultado na educação para as relações étnico-raciais. Afinal, os brancos não se tematizam e não são tematizados, não se veem e nem são vistos como parte do problema. 


			No Brasil, o campo de Estudos da Branquitude (Critical Whiteness Studies) se consolida nas pesquisas acadêmicas brasileiras à luz do século XXI. Segundo Cardoso15, “a branquitude não seria um tema ausente, muito embora tenha estado afastada no período de 1960 a 2000, neste início de século, a branquitude é uma emergência na produção acadêmica brasileira”.


			O panorama caracterizado por pesquisas acadêmicas indica para a necessidade de ampliar o foco de estudos na área da educação das relações étnico-raciais e infância considerando perspectivas ainda não contempladas, tais como: a branquitude.


			Desafiei-me a apreender como a branquitude, enquanto prática de poder e configuração de uma identidade branca, expressa-se nas experiências educativo-pedagógicas16 da educação infantil com crianças pequenas17 num Núcleo de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/SC. Acreditando ser fundamental entender tais experiências educativas que permitiram avançar de maneira mais complexa na compreensão da educação brasileira, que não pode prescindir de uma leitura atenta sobre as duras condições materiais de existência vivida pelos sujeitos sociais e suas dinâmicas sociais, culturais e políticas. É neste contexto que surge a demanda curricular de introdução obrigatória do ensino de história e cultura africanas, afro-brasileiras e indígenas da educação básica ao ensino superior.


			Carece questionamento dos lugares de poder, “indagar a relação entre direitos e privilégios arraigados em nossa cultura política e educacional, em nossas escolas e na própria universidade”18. A população negra permanece em desvantagem muito acentuada, o que enfatiza a discriminação racial19 presente na estrutura social.


			Neste esforço, optei pela etnografia como metodologia de pesquisa e os instrumentos peculiares a ela, a observação, a fotografia, conversas informais com professoras brancas, conversas com as crianças brancas que foram os sujeitos da pesquisa, porém, a perspectiva da abordagem foi relacional, em muitos momentos as crianças negras e professoras negras apareceram, pois é na relação que analisei o papel que cada um ocupa.


			O diário de campo como uma ferramenta metodológica permitiu registrar a totalidade do visto, do percebido e do não dito, novas formas de conceito, entendimentos/interpretações da realidade investigada. Busquei ainda explorar os registros escritos da instituição: como o histórico da unidade, Projeto Político Pedagógico, documentos normativos voltados à Educação das Relações Étnico-Raciais, analisando as relações desses com a estrutura do trabalho realizado e as práticas pedagógicas desenvolvidas pelas professoras.


			Para geração dos dados empíricos como suporte, fez-se uso do recurso de áudio numa perspectiva de ouvir e “dar” voz às crianças como sujeitos ativos capazes de elaborarem suas próprias percepções. O uso do termo dar voz significou para o campo dos estudos da infância uma posição política, olhar as crianças como uma minoria sociológica, historicamente excluída, e a centralidade das crianças nas pesquisas que não pode desconsiderar suas vozes. Avança-se do termo “dar voz” para a escuta. Concordando com Cordeiro e Penitente20 que o professor ou pesquisador pode compreender os modos de atuação da criança no mundo em situações em que ela, ao mesmo tempo, apropria-se da cultura historicamente elaborada, também produz uma cultura infantil. Escuta atenta com todos os sentidos. “Ver as crianças e não apenas olhá-las, escutá-las e não apenas ouvi-las, são práticas não só interessantes, mas necessárias”21. 


			Com relação à fotografia, um instrumento compreendido como uma possibilidade também de narrativa, como suporte a observação, que me permiti olhar, (re)olhar revisitar quando necessário para um aprofundamento na compreensão dos significados das ações, da realidade investigada. Foram utilizadas imagens do espaço, bem como fotos de painéis das produções imagéticas com as atividades, gravuras. Além disso, foram objetos de análise os materiais disponibilizados no acervo da instituição, a saber: livros, revistas e brinquedos. Todas essas materialidades presentes no espaço e nas experiências das crianças foram por mim considerados parte da prática pedagógica, pois esta incide sobre o espaço como uma teia de relações que compõe a vivência prática-educativa. 


			Com base nisso, os objetivos específicos foram: apreender as maneiras como se constituem as questões raciais nas relações entre as crianças brancas e negras nas experiências do cotidiano da instituição; contrastar a legislação municipal a respeito da política de educação das relações étnico-raciais na educação infantil, com estas as práticas das professoras brancas; realizar um levantamento bibliográfico buscando apreender os modos como pesquisadores e pesquisadoras, no campo dos estudos relativos às desigualdades raciais na educação, têm se apropriado das noções de branquitude ou branquidade para pensar as experiências na educação infantil; e analisar as imagens lançadas no espaço da instituição.


			Nesse sentido, algumas questões foram referenciais para pensar o processo de pesquisa: a branquitude pode ser considerada uma barreira para tornar o contexto educativo um espaço de igualdade; a falta de entendimento de professoras brancas acerca das relações étnico-raciais incide na dinâmica e organização das práticas e a branquitude se torna a referência destas experiências; o pensamento racial hegemônico do branco como padrão é orientador das práticas cotidianas no contexto da educação infantil; o branco como referência nas imagens lançadas nos espaços da instituição produzem discursos de alusão aos ideais de branquitude; as interações entre as crianças de diferentes pertencimentos étnico-raciais em espaços educativo-pedagógico que silenciam sobre o tema produzem desigualdades raciais.


			Nessa discussão, a perspectiva é pautada numa reflexão dialógica entre os estudos da Branquitude, Educação das Relações Étnico-Raciais e a Sociologia da Infância que considera a criança como protagonista, sujeitos ativos que interpretam o mundo e são capazes de construir suas próprias manifestações nas relações com seus pares e com os adultos. 


			O livro está constituído em capítulos. No primeiro capítulo, faço uma reflexão dialógica entre os estudos da Branquitude, Educação das Relações Étnico-Raciais e a Sociologia da Infância como um aspecto teórico e metodológico. Prossigo abordando a relevância da raça para o pensamento social brasileiro e, em seguida, faço um mergulho crítico sobre os estudos da sociologia da infância e o lugar da raça sucedido por um percurso teórico, social e acadêmico dos estudos sobre a Branquitude no Brasil. Finalizo o capítulo juntando branquitude e educação infantil.


			No segundo capítulo, descrevo os caminhos percorridos, as tramas e os meios, metodologia de pesquisa até a chegada ao campo, seguido de uma súmula dos aspectos sociais, situo a leitora de maneira mais ampla do contexto em que o Núcleo de Educação Infantil Municipal se situa, para posteriormente apresentar a comunidade educativa. Antes de adentrar a pesquisa empírica, ainda neste capítulo, descrevo a perspectiva da Reeducação das Relações Étnico-Raciais Positivas na Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis, a partir dos marcos normativos. 


			No terceiro capítulo, Branquitude no âmbito da Educação Infantil, apresento a estrutura organizacional do Núcleo em que ocorreu a pesquisa, os tempos e espaços, buscando compreender como ocorrem as relações raciais ao evidenciar as maneiras que a branquitude se expressa no espaço. Entrelaço reflexões acerca do consentimento no cotidiano de uma pesquisa etnográfica com crianças as nuances que envolvem esse processo de aceitação ou negação por parte delas. Ainda nesse capítulo, faço uma reflexão sobre as práticas cotidianas no tempo-espaço como significantes do cotidiano na educação infantil e as suas minúcias, como as concepções de criança, infância e as maneiras pelas quais a organização institucional se consolida com e para as crianças.


			No quarto capítulo, “Cenas cotidianas: entremeio ao ângulo da branquitude”, a ideia de entremeio articula tempo-espaço e relações. Nesse caminhar, utilizei a fotografia como meio de registro desse percurso, as primeiras aproximações com a etnografia visual. Destaco algumas imagens do espaço, fotos de painéis das produções imagéticas com as atividades, gravuras. Além disso, foram objetos de análise nesse capítulo os materiais disponibilizados no acervo da instituição, como: livros, revistas e brinquedos. Todas essas materialidades presentes no espaço e nas experiências das crianças foram por mim considerados parte da prática pedagógica, pois estas incidem sobre o espaço como uma teia de relações que compõe a vivência prática-educativa. 


			Apresento parte das entrevistas com as professoras e os diálogos com as crianças, uma maneira de narrar meus percursos. Finalizo o capítulo com a seção denominada de Paridade Racial Branca na Educação Infantil, que é fruto daquilo que a empiria me apresentou. 


			Como última parte desta trilha realizada no Núcleo de Educação Infantil, no quinto e último capítulo que em meu entendimento é um dos momentos mais importante deste estudo, fruto de três meses de trabalho de campo. Intenta compreender nos momentos de interações os laços e entrelaços construídos nas relações entre as crianças nos momentos de parque, longe da intervenção dos adultos, como a estrutura institucional, marcada pela branquitude, impacta as relações entre as crianças. 


			Nas Reflexões finais, recupero apontamentos alinhavando com as capturas durante a imersão no campo e alguns aportes introdutórios para uma agenda de pesquisa.


			





CAPÍTULO 1 


			BRANQUITUDE, RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E A SOCIOLOGIA DA INFÂNCIA – UMA ARTICULAÇÃO POSSÍVEL


			Esse ponto de encontro entre os estudos da Branquitude, Educação das Relações Étnico-Raciais e a Sociologia da Infância é resultado das escolhas teóricas e metodológicas assumidas na pesquisa. Nesse sentido, ao refletir sobre esses campos e fazendo conexões, principalmente com o campo da sociologia da Infância, que embora nas últimas décadas tenha ampliado a forma de compreender a criança e as infâncias, tratou eminentemente de uma produção em berço europeu (Portugal, EUA, França), que quando abordam a questão racial a referência é a população negra, indígena, entre outras. Mas não racializam a população branca e desconsideram que as crianças brancas também vivem a sociedade racializada e são beneficiárias. Sendo assim, foi basilar me deter sobre a categoria branquitude e sua influência no campo da infância.


			Diferentes autores e autoras, a partir de distintos contextos, apontam meios pelos quais a identidade racial branca está atrelada a inescapável problematização das vantagens raciais dos sujeitos brancos e seus prestígios sociais e políticos. Essas vantagens se manifestam e denominam o fenômeno sobre a reflexão destes como Branquitude ou Branquidade.


			Ao longo desta obra, optou-se por utilizar o termo branquitude, uma das traduções para o termo whiteness, entre os motivos da escolha destaca-se a intenção de seguir a mesma linha dos principais estudos sobre branquitude no Brasil22. 


			Segundo Cardoso23, nos estudos brasileiros sobre identidade racial branca se encontram duas traduções para o conceito: branquitude e branquidade. A mais usada é branquitude, ao passo que os primeiros estudos brasileiros não apresentavam distinção entre branquitude e branquidade, sendo considerada apenas uma questão da tradução do conceito em inglês.


			No entanto, ao longo do texto, a palavra branquidade será mantida respeitando as autoras e as pesquisas que optaram por utilizá-la, sem distinção do termo branquitude. Dialogarei com esses estudos nos momentos em que eles colaboram nas reflexões. 


			A autora Edith Piza sugeriu em seus estudos uma diferenciação entre os termos branquidade que designaria à identidade racial do branco que não questiona suas vantagens raciais, e branquitude, identidade racial branca que questiona estas vantagens24. A pesquisadora Camila Moreira de Jesus25 utilizou o conceito como uma das vertentes de sua pesquisa.


			Sobre essa diferenciação, Cardoso afirma que “tanto branco com branquitude quanto com branquidade serão tratados da mesma forma pela sociedade”26, ou seja, ambos continuarão tendo vantagens sociais. Porém, o autor também busca identificar uma diferenciação na constituição da identidade branca e propõe a designação branquitude acrítica e crítica. Para o autor, a primeira categoria incluiria os brancos que sabedores de seus privilégios como grupo os defendem, estes seriam os brancos racistas, já a segunda abriga os brancos que questionam tais privilégios e, portanto, seriam antirracistas27.


			A branquitude se expressa de maneira similar, em muitos contextos, seja no Brasil ou fora dele, no entanto, não se pode simplesmente transportar uma análise realizada em um determinado país para outro. Por exemplo, no contexto brasileiro, requer análises especificas de como a branquitude se expressa pelas particularidades e dimensões complexas que as relações raciais por aqui assumem. 


			Indubitavelmente, a branquitude precisa ser considerada “como a posição do sujeito, surgida na confluência de eventos históricos e políticos determináveis”28. Importante pensar que a identidade racial branca não é homogênea, sendo importante pensar que ser branco tem diferentes significados que não são partilhados culturalmente em distintos lugares, tornando-se fundamental que as reflexões sobre as relações raciais incluam essa dimensão. Talvez, o correto fosse dizer sobre a existência de branquitude(s), embora existam traços comuns nos estudos que capturaram este fenômeno nas sociedades estruturadas pela colonização europeia, a forma como ela se manifesta varia de acordo com o contexto.


			A rica e, por vezes, conflituosa diversidade que vicejam os estudos da branquitude apresenta vieses que ora dialogam, ora divergem, considerando a produção científica nacional e internacional em que pesquisadores e pesquisadoras brancos e negros se debruçam sobre a questão. No entanto, como afirma Cardoso,29 intelectuais negros: Du Bois, Frantz Fanon, Steve Biko, Fernando Góes, Abdias do Nascimento, Alberto Guerreiro Ramos e Maria Aparecida Bento foram pioneiros em situar o branco como problema científico. São autores que trazem à tona a ausência de problematização em torno do ser branco em sociedades racializadas. Essas autoras e autores versam por variadas vertentes para pensar a categoria branquitude.


			Ruth Frankenberg30, ao longo de uma década de pesquisa sobre o tema, desenvolveu definições para branquitude em oito pontos considerando a estrutura de dominação colonial universalmente, tais como: 


			1. A branquidade é um lugar de vantagem estrutural nas sociedades estruturadas na dominação racial. 2. A branquidade é um “ponto de vista”, um lugar a partir do qual nos vemos e vemos os outros e as ordens nacionais e globais. 3. A branquidade é um locus de elaboração de uma gama de práticas e identidades culturais, muitas vezes não marcadas e não denominadas, ou denominadas como nacionais ou “normativas” em vez de especificamente raciais. 4. A branquidade é comumente redenominada ou deslocada dentro das denominações étnicas ou de classe. 5. Muitas vezes, a inclusão na categoria branco é uma questão controvertida e, em diferentes épocas e lugares, alguns tipos de branquitude são marcadores de fronteira da própria categoria. 6. Como lugar de privilégio, a branquitude não é absoluta, mas atravessada por uma gama de outros eixos de privilégio ou subordinação relativos; estes não apagam nem tornam irrelevante o privilégio racial, mas o modulam ou modificam. 7. A branquidade é produto da história e é uma categoria relacional. Como outras localizações raciais, não tem significado intrínseco, mas apenas significados socialmente construídos. Nessas condições, os significados da branquidade têm camadas complexas e variam localmente e entre os locais; além disso, seus significados podem parecer simultaneamente maleáveis e inflexíveis. 8. O caráter relacional e socialmente construído da branquitude não significa, convém enfatizar, que esse e outros lugares raciais sejam irreais em seus efeitos materiais e discursivos31. 


			Sendo assim, a branquitude, entendida como uma construção social de significados em torno da identidade branca numa estrutura racista em que brancos detêm privilégios simbólicos e materiais, também é possível de ser reconstruída considerando abolir a vantagens sociais em ser branco. Com isso, estou de acordo com a linha de estudos que tem como premissa “expurgar da branquitude suas associações homicidas e suas inclinações dominadoras, forjando, de algum modo, uma identidade racial anti-racista e isenta de culpa que ainda seja resolutamente branca”32. 


			Esses pontos levantados pela autora foram bases para sondar como essas expressões da identidade branca são evidenciadas no contexto educativo-pedagógico da educação infantil. Pois como apontado pela mesma autora Frankenberg33, ao apreender a branquitude demanda um exercício de localização, sendo necessário considerar a especificidade do espaço-tempo determinado. 


			Tomando o Núcleo de Educação Infantil como lócus, a empiria me permitiu o entendimento acerca do exercício da branquitude como prática de poder. Nesse espaço-tempo determinado, estou considerando as relações educativo-pedagógicas, as relações sociais configuradas pelos sujeitos e as materialidades. 


			1.1 A Relevância da Raça para o pensamento social brasileiro


			Sem dúvida, alguns autores como Guimarães34, Gomes35, Munanga36, Silvério e Trinidad37 e Bento38 vêm apontando que as relações raciais brasileiras foram estruturadas e marcadas por discursos racialistas (crença na existência de diferentes raças), tendo como base as características físicas que tem como padrão o europeu branco.


			Segundo Silvério e Trinidad,39 


			[...] o conceito de racialização refere-se aos casos em que as relações sociais entre as pessoas foram estruturadas pela significação de características biológicas humanas, de tal modo a definir e construir coletividades sociais diferenciadas. 


			Nesse ínterim, o branco se apodera das posições mais altas na hierarquia social. Schucman40 acresce ainda, 


			O branco não é apenas favorecido nessa estrutura racializada, mas é também produtor ativo dessa estrutura, através dos mecanismos mais diretos de discriminação e da produção de um discurso que propaga a democracia racial e o branqueamento.


			Sobre o branqueamento, o incentivo à imigração europeia e a proibição da entrada de estrangeiros da África e Ásia são fatos que marcaram fortemente a história brasileira, contribuindo para perpetuação dos padrões sociais hierárquicos oriundos da escravidão e da colonização, impondo a supremacia da cultura europeia e o branco como modelo ideal de ser humano41. 


			Essas estratégias adotadas pelo Estado brasileiro configuraram-se em um projeto de nação integralmente branca numa tentativa de eliminar do cenário social o sujeito negro, legitimando a ideia de superioridade da população branca e inferioridade da população negra. Sobre o branqueamento, de acordo com Bento, 


			[...] na verdade quando se estuda o branqueamento constata-se que foi um processo inventado e mantido pela elite branca brasileira embora apontado por essa mesma elite como um problema do negro brasileiro. Considerando (ou quiçá inventado) seu grupo como padrão de referência de toda uma espécie a elite fez uma apropriação simbólica crucial que vem fortalecendo a autoestima e o autoconceito do grupo branco em detrimento dos demais, e essa apropriação acaba legitimando sua a sua supremacia econômica, política e social42.


			Pressupostos para tentar explicar os obstáculos para a concretização do projeto político de nação hegemonicamente branca com bases no pensamento da ciência europeia ocidental. Pesquisadores como o médico Raimundo Nina Rodrigues, representante intelectual da elite escravocrata e estudioso de temas relacionado à cultura africana e afro-brasileira, usavam de seu lugar privilegiado para disseminar um pensamento supostamente neutro e pautado em uma ciência também tida como desracialização para disseminar a dicotomia racial atestando a existência de pessoas superiores e inferiores. Por certo, defendia que brancos eram parte de uma raça superior e negros e mestiços, os degenerados racialmente. Ideias com as quais Arthur Ramos comungava.


			Além dessa ideia de degeneração do negro, Silvio Romero, conforme Munanga43, acreditava no futuro de uma nação mestiça transitória, que chegaria um dia a ser uma nação branca. Munanga44 acresce ainda que


			Apesar das diferenças de pontos de vista, a busca de uma identidade étnica única para o país tornou-se preocupante para vários intelectuais desde a primeira República: Sílvio Romero, Euclides da Cunha, Alberto Torres, Manuel Bonfim, Nina Rodrigues, João Batista Lacerda, Edgar Roquete Pinto, Oliveira Viana, Gilberto Freyre, etc., para citar apenas os mais destacados. Todos estavam interessados na formulação de uma teoria do tipo étnico brasileiro, ou seja, na questão da definição do brasileiro enquanto povo e do Brasil como nação. O que estava em jogo, neste debate intelectual nacional, era fundamentalmente a questão de saber como transformar essa pluralidade de raças e mesclas, de culturas e valores civilizatórios tão diferentes, de identidades tão diversas, numa única coletividade de cidadãos, numa só nação e num só povo. 


			Nesse ínterim, em 1933, o sociólogo pernambucano Gilberto Freyre, com a publicação do livro Casa grande & Senzala, rompe com a perspectiva biologista que identificava brancos como superiores e negros como inferiores se filiando a linha cultural da celebração da mistura das três raças. De acordo com Cardoso45, Freyre, em 1960, foi o responsável por propor o termo branquitude, relacionado à construção de significado da identidade branca.


			Freyre desloca o conceito de raça (biológica) para o conceito de cultura, influenciado pelos estudos do antropólogo Franz Boas, tornando-se expoente no discurso de diversidade racial como uma força. Na obra de Freyre, a opressão racial é diluída na ideia de convivência harmônica encobrindo os conflitos raciais no discurso de identidade nacional. Segundo Thomas Skydmore46, Freyre contribuiu para uma visão positiva de negros, índios e mestiço na formação do brasileiro. Coloca-se em dúvida esta perspectiva positiva, pois, ao afirmar que no Brasil existia uma harmoniosa convivência racial, a luta por igualdade e a admissão de que vivemos em uma sociedade racista ficou bem mais difícil.


			Porém, essa não foi a única forma de pensar as relações raciais no Brasil. Florestan Fernandes, em meados 1950, passa a integrar um grupo de estudos da Universidade de São Paulo patrocinado pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura – Unesco, cujo objetivo é compreender as relações raciais brasileiras. Esses estudos resultaram em uma mudança de interpretação sobre a harmonia das relações raciais brasileiras. 


			A identidade nacional e o mito das três raças tão romantizadas na obra de Freyre foram desmascarados. As relações raciais brasileiras estavam distantes de uma harmonia, na verdade, Fernandes vai comprovar por meio de estudos da realidade brasileira que a democracia racial a qual Freyre engendrou se tratava na verdade de um mito. O mito da democracia racial. A celebração das raças, “numa sociedade que há séculos tentava esconder o sol da verdadeira prática do racismo e da discriminação racial com a peneira furada do ‘mito da democracia racial”47, foi colocada em xeque com os resultados desses estudos.


			A obra Brancos e Negros, publicada em 1959, em parceria do professor, sociólogo e antropólogo francês Roger Bastide, integra um dos mais importantes estudos das ciências sociais e a questão das relações raciais brasileiras. Bento48 afirma a importância dos estudos do autor e seu compromisso com os direitos da população afro-brasileira, e por isso respeitado pelos movimentos negros. Segundo a autora, “o valor da obra de Fernandes é imenso porque revela uma sociedade desigual”49.


			Assim, produziu-se uma crítica sociológica, sensível as demandas do movimento negro (Octaviano Ianni, Fernando Henrique Cardoso e outros), na qual Florestan Fernandes foi um intelectual de referência, pois ao estudar sobre a desigualdade racial foca na violência desse processo. No entanto, esse intelectual e seus colegas acabam por legitimar o não lugar ocupado pelo branco nas discussões sobre racismo no Brasil, considerando que não trataram deste ao analisarem as relações raciais. Refletem apenas sobre uma ponta da desigualdade racial quando constatam as péssimas condições sociais do negro, mas silenciam sobre os privilégios que o branco tem. 
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